

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    PREFÁCIO




    Esse livro tem dois objetivos principais. O primeiro é homenagear o professor Dr. Alcides Jorge Costa, ainda que postumamente. O Professor Alcides Jorge Costa foi um dos maiores especialistas em direito tributário, societário e empresarial deste país. Ler a sua biografia encanta qualquer pessoa que pôde perceber que naquele professor sobrava conhecimento e histórias. Me lembro da nossa primeira reunião para orientação em que ele falava com muita humildade sobre A Federação e sobre a sua participação e contribuição na elaboração do capítulo tributário da Constituição de 1988. Assim, seus olhos azuis brilhavam aos 84 anos. Eu pude desfrutar desse compartilhamento e receber ao final os melhores parabéns que eu ouvi. Não porque meu trabalho estava excelente, longe disso, mas porque eu estava levando para casa muito mais que um título; levava aprendizado sobre o SER na vida dos seus alunos e da minha federação.




    Já o segundo objetivo desse livro, é despertar no leitor a curiosidade e a crítica sobre o tema, cuja relevância cresce a cada dia, tendo em vista que é assunto inacabado. É indiscutível que uma federação concisa precisa rever as bases de sua construção inicial, acompanhando a evolução legislativa e social como um todo. Desde a Lei Complementar 24/75 até a Lei Complementar 160/17, sobrevivendo a uma pandemia avassaladora, que desestruturou todos os modelos e seguranças nacionais e mundiais, é necessário repensar os efeitos dessa guerra fiscal, que trouxe, dentre inúmeros efeitos, impactos negativos à livre concorrência.




    Mantendo na integra o texto da dissertação que foi construída há algum tempo, com menções a atualidade, convido vocês a refletirem as primeiras linhas do tema comigo!




    Dedico esse trabalho à minha mãe, Dina.




    Meu exemplo de vida!


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    Dentre os campos em que a tributação mais de perto se relaciona com a ordem econômica, se destaca a livre concorrência, que, por seu turno, pode servir de limite ou guia para a conformação das normas tributárias. Tem-se, assim, a tributação como um instrumento de aperfeiçoamento da livre concorrência, pois a garantia da livre concorrência servirá de justificativa para a instituição da norma tributária isentiva.




    A abordagem sobre os aspectos econômicos e legais de um Estado na busca de seu desenvolvimento econômico conduzem à análise do papel e da atuação do Estado fiscal e regulador. Diferentemente do que se entendia no Estado Liberal, em que o governo não deveria intervir no campo privado, no Estado do “Bem-Estar Social”, o governo deve intervir na ordem econômica sempre observando sua finalidade, qual seja: assegurar a todos existência digna.




    Nesta esteira, é o próprio Estado que, no decorrer da história do capitalismo, dá vida ao poder econômico dos agentes econômicos que atuam no mercado - poder este que não é ilimitado. O Estado eficiente, que busca atingir seus objetivos, deve valorizar o exercício legítimo do poder econômico1, o que é a função social de todas as atividades econômicas.




    A transformação das funções estatais, em decorrência do abandono de uma postura absenteísta e do incremento de uma atuação estatal positiva, teve reflexo inegável na forma de criação dos textos legais. O Direito positivo, que antes se manifestava como um direito repressivo e punitivo apenas se torna, com o Estado social, também, um direito premial. Evolução essa que também se verificou no campo da instituição, exoneração e administração dos tributos. A tributação passou a ser importante instrumento de intervenção do Estado sobre o domínio econômico e social, deixando se figurar como mera fonte de custeio do Estado.




    No exercício de seu papel gestor outorgado pela sociedade, uma das formas de intervenção do Estado sobre o domínio econômico é por meio do exercício sua função indutora, gerando efeitos sobre a economia em geral e também sobre a livre concorrência: o efeito indutor da norma tributária poderá permitir que a concorrência seja saudável entre os agentes, ou não.




    A Ordem Econômica Constitucional2 é fundada em dois princípios encontrados no artigo 170 da Constituição Federal, quais sejam: a livre iniciativa e a valorização do trabalho humano. Isto significa que há uma ordem econômica baseada na livre iniciativa, cuja finalidade buscada é a digna existência de todos. Cada um dos princípios arrolados pelo mesmo artigo servirá de critério a direcionar a atuação da livre iniciativa e do trabalho humano3.




    Os benefícios do desenvolvimento econômico são notórios, mas qual a maneira mais eficiente de estimular este desenvolvimento integralmente? O exercício da tributação é fundamental aos interesses dos Estado, mas tamanho poder precisa ser contido e disciplinado em favor da segurança dos cidadãos e dos agentes econômicos. Frente ao mercado globalizado é ainda mais relevante o papel estatal no incentivo do desenvolvimento econômico como pano de fundo de um mercado eficiente e forte.




    O presente trabalho tem como proposta a análise da concessão dos incentivos fiscais unilaterais à luz da livre concorrência. Torna-se importante a abordagem a partir do desdobramento do fenômeno “guerra fiscal” entre os Estados e Distrito Federal e seus reflexos anticoncorrenciais.




    O tema se mostra relevante na medida em que verificamos que as normas tributárias, especificamente as que concedem incentivos fiscais, apesar de constituírem forte instrumento interventivo não podem ser instituídas à revelia da Lei, sendo imperiosa a imposição de limites, que na presente proposta de estudo são os limites impostos pelo princípio da livre concorrência.




    Nossa proposta, portanto, é analisar como a concessão de incentivos fiscais unilaterais, no âmbito do ICMS, pode prejudicar o desenvolvimento econômico dos Estados, alimentando a denominada “guerra fiscal” e enfraquecendo o mercado, que é patrimônio nacional protegido constitucionalmente e pelo Direito da Concorrência.




    No limite desse estudo, todavia, não analisaremos a fundo como se processa a guerra fiscal instalada entre os Estados, restringindo-nos a caracterizá-la, tendo como pano de fundo o ICMS, imposto de competência estadual com maior arrecadação.




    Assim, o que hoje denominamos guerra fiscal entre os Estados e o Distrito Federal são os atos unilaterais adotados por esses entes federativos, voltados para si mesmos e restritos aos limites territoriais dessas mesmas pessoas políticas, geralmente produzindo efeitos nos mercados de outras unidades federativas.




    Com efeito, na denominada guerra fiscal entre os Estados e o Distrito Federal, nosso foco volta-se para as normas jurídicas que contenham desonerações relativas ao ICMS sem fundamento na Lei Complementar n°24/1975, e que resultem em redução ou supressão do ônus tributário do ICMS, ainda que indiretamente.




    Para efetivação desse nosso objetivo, na linha de pesquisa atinente ao poder econômico e seus limites jurídicos, apresentamos breve introdução delimitando o tema estudado e o método de análise.




    No primeiro capítulo tratamos da necessária intervenção do Estado sobre o domínio econômico, demonstrando que na evolução do Estado Liberal até o Estado Social, o mercado não foi capaz de se autorregular. A “mão invisível” fora substituída pela mão visível do Estado, conformadora da ordem econômica, alterando-se o próprio conceito de liberdade econômica, que teve sua noção construída sobre uma visão social.




    O Estado substituiu o mercado na coordenação da economia. As normas tributárias indutoras são forma de intervenção indireta do Estado, facultando ao agente econômico a liberalidade de observar ou não o comando normativo, sem que isto lhe acarrete sanções. Todavia, demonstrando que o Estado, ao intervir na economia com o objetivo de regulá-la, deve obedecer aos limites constitucionais impostos pelo legislador para preservação da ordem econômica e tributária.




    No segundo capítulo, tratamos especificamente do princípio da livre concorrência como limite às exonerações fiscais, adotadas pelos Estados e Distrito Federal, especificamente os incentivos fiscais unilaterais. Fazemos também uma breve abordagem do artigo 146-A da Constituição Federal, incluído pela Emenda Constitucional n.42, que prescreve competência à lei complementar para estabelecer critérios especiais de tributação, com o objetivo de prevenir desequilíbrios da concorrência.




    Nesse capítulo, destacamos a posição do STF ao julgar 14 ADINs, cujos objetos eram os incentivos fiscais unilaterais. O Supremo Tribunal Federal analisou os argumentos dos Estados que ingressaram com ações diretas de inconstitucionalidade das leis instituídas por outros Estados concedendo benefícios fiscais sem a observação dos requisitos estabelecidos na LC 24/75, ou seja, sem celebração previa de convênios.




    No capítulo terceiro, verificamos a relação direta de causa e efeito entre os incentivos fiscais unilaterais e a guerra fiscal, cujo maior instrumento é a concessão de incentivos unilaterais no âmbito do ICMS, destacando os reflexos anticoncorrenciais da concessão de incentivos fiscais unilaterais e da consequente guerra fiscal.




    No quarto capítulo, entramos no estudo da defesa da concorrência frente à guerra fiscal, destacando os principais aspectos analisados na Consulta 0038/99 feita ao CADE- Conselho Administrativo de Defesa da Concorrência- pelo Pensamento Nacional das Bases Empresariais – PNBE, com o objetivo de buscar parecer acerca da nocividade ou não à livre concorrência da guerra fiscal, realizada pelos Estados e Distrito Federal, através de mecanismos fiscais relacionados ao ICMS.




    Buscamos ainda nesse capítulo refletir sobre o papel do órgão de defesa da concorrência- CADE- frente à concessão de incentivos fiscais, assim como de outros aspectos tributários, que influem na formação de preços no mercado, principalmente, matéria umbilicalmente relacionada à defesa da concorrência.




    Ao final, concluindo as ideias aqui expostas sem, contudo, ter a pretensão de esgotar o assunto ou ofertar resposta definitiva aos nossos questionamentos, mas tão somente fomentar o debate, sinalizamos possíveis tendências para um efetivo posicionamento dos órgãos competentes responsáveis pela proteção do direito da concorrência no trato da guerra fiscal.




    




    

      

        1 Pedro Dutra afirma que poder econômico é uma situação normal de mercado; expressão de autonomia econômica frente aos concorrentes. O abuso deste poder é que traz consequências econômicas negativas.


      




      

        2 A Ordem Econômica Constitucional pode ser conceituada como o conjunto de normas que define um determinado modo de produção econômica. Desta forma, ordem econômica, parcela da ordem jurídica (mundo do dever-ser), não é senão o conjunto de normas que institucionaliza uma determinada ordem econômica (mundo do ser). GRAU, Eros Roberto. A ordem econômica na constituição de 1988. 2007, p.67.


      




      

        3 SCHOUERI, Luis Eduardo. Livre Concorrência e Tributação. In: Rocha, Valdir de Oliveira (coor.). Grandes questões atuais do direito tributário. v11. São Paulo: Dialética, 2011. p241-271.


      


    


  




  

    
2. INTERVENÇÃO DO ESTADO NO DOMÍNIO ECONÔMICO POR MEIO DA TRIBUTAÇÃO





    2.1. INTERVENÇÃO ESTATAL “SOBRE” O DOMÍNIO ECONÔMICO.





    Na Europa dos Séculos XVIII e XIX, prevaleceu a lógica liberal de não intervenção do Estado na economia. A visão predominante era a da existência de uma ordem econômica natural, fora da esfera jurídica e política, que em tese não precisaria ser garantida pela constituição. No entanto, apesar da lógica de não intervenção, todas as constituições liberais possuíam disposições econômicas em seus textos.4




    Esse modelo de Estado liberal privilegiava as bases de um capitalismo centrado no liberalismo econômico, ou seja, havia uma rígida divisão entre o Estado e o mercado. O Estado deveria se abster de interferir no equilíbrio natural a ser alcançado pelo mercado, que deveria caminhar sozinho, sendo autorregulável. O entendimento prevalente era pela existência de uma concorrência perfeita entre os agentes econômicos, conceito que, posteriormente, se mostrou utópico5.




    Com a teoria da “Mão invisível” 6, a intervenção estatal se reduziu drasticamente e a forma como as normas tributárias eram elaboradas também foram influenciadas pelo pensamento liberal, prevalecendo o entendimento de que a tributação deveria ser reduzida, possuindo uma limitada função arrecadatória. A maioria dos recursos deveria ficar na iniciativa privada, considerada o setor produtivo da economia.




    Porém, as reiteradas crises políticas e econômicas indicaram que a teoria liberal não era suficiente para que o Estado cumprisse seu objetivo de tutela do interesse público7. O mercado se mostrou ineficaz na contenção da crescente desigualdade, surgindo os defensores de uma maior intervenção estatal.8




    Com as grandes guerras mundiais surgiram inúmeras questões sociais, que só puderam ser solucionadas com a quebra da rigidez do liberalismo, dando espaço ao surgimento do intervencionismo estatal9. Emergiram entre as nações os valores democráticos, que trouxeram em seu bojo a consagração dos direitos econômicos e sociais até então desprezados.




    A concepção de estado liberal gerou, em momentos críticos da história uma situação insuportável, de modo que, mesmo em países de imensa tradição liberal e capitalista, passou-se a se admitir a necessidade de intervenção do poder público no mercado e na economia, ainda que extremamente restrita ou em setores específicos e predeterminados.10




    A “mão invisível” fora substituída pela mão visível do Estado, conformadora da ordem econômica, alterando-se o próprio conceito de liberdade, que teve sua noção construída sobre uma visão social.11 O Estado substituiu, ainda que parcialmente, o mercado na coordenação da economia.12




    O Estado liberal ou abstencionista, cuja concepção sustentava o distanciamento do Estado em relação à vida social, passou por transformações e no século XX assumiu papel de agente regulador da economia13.




    Tornaram-se então frequentes nas constituições do século XX disposições sobre a ordem econômica e, por vezes, a social, o que era inconcebível anteriormente, porque tais matérias eram tidas como fora do alcance da intervenção estatal. A economia e os problemas sociais eram da alçada dos particulares.14




    A primeira Constituição Econômica do Brasil, seguindo o exemplo da Constituição Mexicana15 (1917) e de Weimar (1919), foi a Constituição de 1934. A partir desta carta todas as demais compreendem um capítulo sobre a ordem econômica.




    A nomeada Constituição Econômica16 é consequência da ampliação das dimensões da concepção clássica de constituição, que introduziu em seu texto aspectos da ordem econômica, alargando materialmente o conteúdo da Lei Fundamental do Estado.




    Inúmeras são as relações entre as forças econômicas que se desenvolvem pelas regras próprias da economia, sendo certo que tais normas serão regidas pelas normas constitucionais que vão atuar neste ambiente específico. Dentro da ordem jurídica está a ordem econômica, constituindo-se de um conjunto de regras constitucionais disciplinadoras da atividade econômica.17




    Eros Roberto Grau18 descreve ordem econômica como parcela ou porção da ordem jurídica no moderno Estado Social. Ordem econômica constitucional é o de conjunto de normas que define, institucionalmente, um determinado modo de produção econômica.




    Em outra obra, o mesmo autor define ordem econômica como o conjunto de normas que define, institucionalmente, um determinado modo de produção. Desta forma, ordem econômica, parcela da ordem jurídica (mundo do dever ser), não é senão o conjunto de normas que institucionaliza uma determinada ordem econômica (mundo do ser) 19. A ordem econômica do mundo do dever ser, que é capitalista, ainda que se qualifique como intervencionista, está comprometida com a finalidade de preservação do capitalismo.




    A ordem econômica constitucional é ainda definida como o conjunto de preceitos e instituições jurídicas que, garantindo os elementos definidores de um determinado sistema econômico20, institui uma determinada forma de organização e funcionamento da economia e constitui, por isso mesmo, uma determinada ordem econômica.




    A ordem econômica se fundamenta na conservação de um domínio econômico capitalista. Contudo, seu maior primado é a defesa de uma ordem justa capaz de amenizar as desigualdades sociais e regionais, mormente o seu objetivo fundamental conste do art. 3º, III, da Constituição Federal; além de se orientar pelos princípios elencados no art. 170, caput e incisos. Sob tais parâmetros toda e qualquer ação, seja do Estado, seja de particulares deve prezar a estrita observância desses princípios.




    Destarte, é de bom alvitre afirmar que a ordem econômica não se esgota no nível constitucional, pois a nível infraconstitucional essa ordem deve ser reafirmada. A própria Constituição prevê que leis realizem a manutenção dessa ordem, o que podemos verificar na análise, por exemplo, dos preceitos inscritos no §4º do artigo 173 e 186 da CF, entre outro




    A constituição brasileira de 1988 consagrando o sistema capitalista, fundado na propriedade privada dos meios de produção e no livre exercício das atividades econômicas, protegendo essa ordem econômica, atribuiu ao Estado competência para intervir no domínio econômico21.




    A intervenção do Estado no domínio econômico visa proteger o próprio sistema capitalista, já que o domínio de mercado e as práticas abusivas acabariam por prejudicar bem maior que são as relações de consumo. Embora capitalista, a ordem econômica dá prioridade aos valores do trabalho humano sobre todos os demais valores da economia de mercado.22




    A economia de mercado depende primariamente das interações entre os agentes econômicos na alocação de recursos, mas depende também da atuação do Estado para que o comportamento capitalista não seja devastador. O uso do poder econômico23 não é apenas legitimo, mas necessário à subsistência competitiva de seu detentor. É uma situação normal de mercado. Por isso, no Estado do Bem-Estar social, o governo deve interferir na economia a fim de garantir a ordem econômica, mas sem condenar a livre iniciativa.




    A atividade econômica do Estado devidamente organizada, ou seja, eficiente, gera o desenvolvimento, que por sua vez provoca uma melhora no nível de satisfação das necessidades individuais e coletivas. Várias são as consequências sociais da atividade econômica, uma vez que os bens necessários para a sobrevivência proporcionarão o desenvolvimento econômico24.




    O Texto Constitucional de 1988 permite verificar distintas funções cometidas ao Estado Brasileiro em relação ao tema econômico. São elas: (i) ao Estado é permitido agir na exploração da atividade econômica, nos termos do Art. 173 da Constituição de 1988; (ii) o Estado tem o dever de atuar como agente normativo e regulador da atividade econômica, circunstância na qual exercerá funções de fiscalização, de incentivo ou de planejamento, conforme expressa previsão do Art. 174 da Constituição Federal; (iii) o Estado atuará, ainda, como prestador de serviços públicos de modo direto ou indiretamente, mediante concessão ou permissão, a teor do Art. 175 da Constituição Federal.




    Na assertiva de Diogo Bonfim25, é importante entender o sentido em que se dá a intervenção do Estado e o que significa domínio econômico. Afirma o autor que a intervenção do Estado no domínio econômico nada mais é que a atuação do Estado como agente regulador da economia, seja pela via direta ou pela via indireta.




    Eros Roberto Grau26 entende por domínio econômico o que conceitua de atividade econômica em sentido estrito, de titularidade do serviço privado, o que significa precisamente, que a constituição consagra uma economia de mercado; pois a iniciativa privada é um princípio básico da ordem capitalista.




    O Estado intervém27 no domínio econômico de duas maneiras básicas: regulando ou executando a atividade econômica, ou seja, de forma indireta ou direta.




    É relevante destacar que, ao falarmos do Estado como executor, ou seja, intervindo na economia diretamente, este o faz de maneira concreta, na economia, na condição de produtor de bens e serviços, ao lado de particulares ou como se um deles fosse; o faz quando explora a atividade econômica por intermédio de um de seus órgãos internos e não quando explora serviços públicos, mesmo que, aparentemente, não se consiga vislumbrar se uma dada empresa estatal está explorando um ou outro.




    Trata-se de intervenção econômica direta, quando o Estado atua no domínio econômico como agente econômico, ou seja, quando explora qualquer dos setores da economia com o objetivo de lucro, em competição com os particulares. Nesta forma de intervenção, o Estado, por ser titular da exploração das atividades econômicas, recebe o mesmo tratamento jurídico dispensado aos particulares. É o que convém chamarmos de Estado Empresário28.




    A intervenção estatal indireta refere-se à cobrança de tributos, concessão de subsídios, subvenções, benefícios fiscais e creditícios, e de maneira geral, à regulamentação normativa de atividades econômicas a serem naturalmente desenvolvidas por particulares.29




    O poder de regular abrange o poder de legislar e corresponde ao próprio poder de governar, isto é, o poder de restringir, proibir, intervir, proteger, encorajar, promover e até mesmo tributar, tendo em vista qualquer objetivo público, desde que sem violação aos direitos das pessoas. 30




    José Afonso da Silva ensina que o Estado intervém no domínio econômico nas modalidades participação e intervenção. Na primeira modalidade o Estado é parte ativa no exercício de atividades econômicas, ou seja, agente atuante direto, amparado nos artigos 173 a 177 da Constituição de 1988. Já na segunda modalidade de intervenção, o Estado aparece como agente normativo e regulador da atividade econômica, compreendendo as atividades de fiscalização, incentivo e planejamento, com fundamento no art. 174 também da Constituição de 1988.31




    A intervenção por via da regulamentação da atividade econômica surge como pressão do Estado sobre a economia para devolvê-la à normalidade, ou seja, manter um regime de livre concorrência. Mais especificamente, quando o estado intervém na atividade econômica com a função de incentivador ele estará promovendo a economia de forma a proteger, estimular, auxiliar e favorecer as atividades particulares que satisfaçam necessidades de caráter geral.




    Na lição de Eros Grau, a intervenção pode ocorrer de três maneiras: por absorção ou participação, que é forma de intervenção no domínio econômico, sendo forma de intervenção direta; e por indução e direção, que seriam formas de intervenção sobre o domínio econômico (ação estatal como regulador da atividade econômica em sentido estrito); sendo estas, formas de intervenção indireta.32A intervenção indireta ocorre por meio de normas jurídicas, sendo estas cogentes quando diretivas e dispositivas quando indutoras.




    A regulação estatal é dirigida preponderantemente aos particulares, mas também às entidades estatais. O Estado, através de seu poder normativo ou regulatório pode coagir ou induzir comportamentos, ou seja, direcioná-los. Tal atividade traduz-se em planos, compromissos e deveres jurídicos assumidos pelos órgãos estatais. Esses deveres devem assegurar segurança jurídica à sociedade, reduzindo os riscos de certas atividades socialmente desejáveis.




    O equilíbrio econômico e social conduzido pelo Estado é necessário frente às crescentes atividades econômicas cotidianas e às necessidades sociais, que clamam por segurança jurídica e o cumprimento dos direitos e garantias fundamentais. A atuação do Estado na busca do interesse comum passa a ser de parceria com o particular na execução do poder econômico, que é reconhecido como legitimo pelo mesmo Estado.




    A interferência do agente privado em negócios de interesse público não dispensa o seu acompanhamento pelo Estado. Os interesses público-privados serão concatenados para a consecução do objetivo comum do poder econômico que é o aumento dos lucros, mas com a regulação do mercado pelo Estado nas mais diversas áreas: trabalho, consumo, concorrência, tributos.




    Sendo assim, a atuação do Estado sobre o domínio econômico configura instituto fundamental da economia de mercado, tendo extrema relevância por conformar as relações econômicas e o exercício da atividade econômica de acordo com os objetivos traçados pela Constituição.




    É importante ter em vista as razões que fundamentam a atuação do Estado brasileiro no domínio econômico, porque se essa atuação não se assenta nos princípios da ordem econômica, não pode também ser vista como simples exceção, na medida em que tanto a iniciativa privada como a estatal se destinam ao mesmo objetivo de realização daqueles fins, princípios e fundamentos.




    2.2. TRIBUTAÇÃO COMO INSTRUMENTO DE INTERVENÇÃO ECONÔMICA: AS NORMAS TRIBUTÁRIAS INDUTORAS





    Para atingir sua finalidade de promoção do bem comum, o Estado exerce funções para cujo custeio é preciso de recursos financeiros ou receitas. As receitas do Estado provêm de atividades econômico-privadas dos entes públicos, de monopólios, de empréstimos, e principalmente da imposição tributária. Tanto o Estado, ao exigir os tributos, quanto as pessoas ao cumprirem esta obrigação, devem obedecer a determinadas normas. Estas normas criam e disciplinam as relações jurídicas entre o Estado fiscal e os contribuintes ou responsáveis.




    A característica de uma imposição sob os princípios do Estado de Direito está exatamente na disciplina da relação tributária por meio da norma jurídica. O poder de tributar é hoje campo predileto do Estado de trabalho constituinte. Isto porque o exercício da tributação é fundamental aos interesses dos Estado, mas tamanho poder precisa ser contido e disciplinado em favor da segurança dos cidadãos.




    Várias são as questões de mercado que conduzem a política tributária, e por isso talvez hoje se observa que a estrutura do Sistema Tributário Brasileiro muito mais desestimule a atividade econômica do que estimule33. Reclama-se por uma eficiente política global diante de claros problemas de estrutura e interesses políticos sobretudo.




    No mercado globalizado é ainda mais relevante o papel estatal no incentivo do desenvolvimento econômico como pano de fundo de um mercado eficiente e forte.




    Os tributos são meios hábeis a efetivar a intervenção no domínio econômico com a finalidade de retificar desarranjos em setores da atividade econômica, servindo como instrumento de intervenção na medida em que são normas indutoras, ou como meio de custeio desta intervenção quando são fonte de recursos para que o Estado possa, utilizando-os, atuar com tal objetivo.




    No exercício do poder regulatório34 do Estado, o poder público pode estabelecer situações desonerativas de gravames tributários, mediante a concessão de incentivos e benefícios fiscais, com o natural objetivo de estimular o contribuinte à adoção de determinados comportamentos, tendo como propósito governamental secundário a realização do interesse público. (MELO, 2003, p.267).




    Assentou-se anteriormente que a intervenção indireta do Estado sobre a economia pode-se operar, conforme classificação adotada por Eros Roberto Grau, “por direção” ou “por indução”. Como a intervenção indireta se materializa através das normas jurídicas, então estas normas ora terão cunho diretivo, ora terão natureza indutora. Daí se falar em “normas de direção” e “normas de indução”.




    Na intervenção por direção os comandos normativos são dotados de imperatividade e cogência, vale dizer, são impositivos de certos e obrigatórios comportamentos a serem observados pelos agentes econômicos. As normas de intervenção por direção, porque impõem uma conduta compulsória ao agente econômico, se não cumpridas pelo seu destinatário, o sujeitam a sanções. Por isto que Luís Eduardo Schoueri afirma que “[...] A norma de direção vincula a determinada hipótese um único consequente” 35.
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